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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDURI – SP 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 02/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 146/2024 

Dispensa de licitação conforme art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21 

 

Torna-se Público que o Município de Manduri, com sede na Rua Bahia, 233 – CEP 18780-000 - 

Manduri, nesse Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 46.223.749/0001-07, devidamente 

representado por seu Prefeito, José Onivaldo Justi, realizará a presente dispensa de licitação, com 

critério de julgamento menor preço global, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais normas aplicáveis, para obter propostas adicionais de 

eventuais interessados, objetivando a seleção da proposta mais vantajosa, e as exigências estabelecidas 

neste aviso, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos: 

 

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de ovos de chocolate 

ao leite e outros com peso mínimo de 250g, para atender a 

demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social do 

Município de Manduri Estado de São Paulo e ao Departamento 

Municipal de Educação 

Critério de Julgamento: MENOR VALOR GLOBAL 

Unidade Gestora: DEPART. ASSIST. SOCIAL E DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 

Valor global estimado total: R$ 31.942,08 (trinta e um mil e novecentos e quarenta e dois 

reais e oito centavos). 

Data limite para apresentação da 

proposta: 
ATÉ O DIA 20/03/2024 ÀS 17h 

Referência do Horário: Todas as referências de tempo observarão obrigatoriamente 

o horário de Brasília – DF. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO  

PARA ENVIO DAS PROPOSTAS 

E DOCUMENTAÇÃO: 

licitacao@manduri.sp.gov.br 

Preferência ME/EPP (Art. 49, inc. V 

da LC nº 123/06) 
NÃO 

 

1. DO OBJETO                                                                                                                                     

1.1 Constitui objeto deste processo de compras a Contratação de empresa para fornecimento de ovos 

de chocolate ao leite e outros com peso mínimo de 250g, para atender a demanda da Secretaria 

Municipal de Assistência Social do Município de Manduri Estado de São Paulo e ao Departamento 

Municipal de Educação. 

1.2 Compõem este processo de compras, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

http://www.manduri.sp.gov.br/
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1.2.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

1.2.2 ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 

1.2.3 ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO. 

 

2. JUSTIFICATIVAS E OBJETIVO DA(S) AQUISIÇÃO(ÕES)/DO(S) SERVIÇO(S)             

2.1 A realização da contratação se faz necessária para atender as necessidades do Departamento de 

Assistência Social e da Educação, nos termos das justificativas apresentadas no Estudo Técnico 

Preliminar – ETP e no Termo de Referência. 

 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

3.1 As despesas decorrentes desta contratação estão previstas em dotação orçamentária própria, na 

classificação abaixo: 

02.00.00 – PODER EXECUTIVO 

02.08.00 – DEPARTAMENTO DE ASSIST. DE DESENVOLVIMENTO 

02.08.01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08.244.0005.2.032 – MANUTENÇÃO DO DPTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

(249) 3.3.90.30.00 – F1 – Material de Consumo 

 

02.00.00 – PODER EXECUTIVO 

02.06.00 – DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 

02.06.01 – ENSINO MUNICIPAL 

12.361.0003.2.014 – MANUTENÇÃO DE DESPESA DO SALÁRIO EDUCAÇÃO 

(146) 3.3.90.30.00 – F5 – Material de Consumo 

 

4. DO VALOR ESTIMADO  

4.1 O valor global estimado para contratação será de R$ 31.942,08 (trinta e um mil e novecentos e 

quarenta e dois reais e oito centavos). 

 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

5.1. A presente manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 

interessados ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da 

divulgação no sítio eletrônico oficial do Município, e os respectivos documentos deverão ser 

protocolizados, exclusivamente, por via eletrônica, , pelo e-mail:: licitacao@manduri.sp.gov.br 

http://www.manduri.sp.gov.br/
mailto:licitacao@manduri.sp.gov.br
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5.2. Poderão participar deste processo de contratação empresas interessadas do ramo de atividade 

pertinente ao objeto desta licitação que atenderem às exigências de habilitação. 

5.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

5.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

5.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

d) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

5.3.3.1. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

5.3.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

5.3.5. Sociedades cooperativas. 

5.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.5. Não será permitida a participação ainda as empresas: 

5.5.1. Estrangeiras que não funcionem no País; 

5.5.2. Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

http://www.manduri.sp.gov.br/
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5.5.3. Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento de contratar 

com a Administração Pública do Município de Manduri, nos termos da Súmula 51 do TCESP; 

5.5.4. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas; 

5.5.5. Que não possuírem ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação; 

5.5.6. Sob processo de falência, recuperação judicial que não apresentarem o Plano de Recuperação já 

homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos 

de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital ou insolvência civil, CONFORME Súmula 

nº 50 do TCESP ou insolvência civil. 

5.6. A apresentação de propostas implicará obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe este aviso de dispensa de licitação, o Termo de Referência, 

Projeto Básico e Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

6.1. Encerrado o   prazo   para   recebimento   de   propostas   adicionais,   será   verificada  a conformidade 

da melhor proposta classificada quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao estipulado para a contratação. 

6.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para a 

contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

6.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela Administração. 

6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

6.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado, devendo este ser 

anexada aos autos do processo de contratação. 

6.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos 

complementares, se necessários. 

6.4.1. Além da documentação supracitada, a Administração poderá solicitar ao fornecedor com a melhor 

proposta, planilha com indicação de custos unitários e formação de preços. 

http://www.manduri.sp.gov.br/
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6.5. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme Termo de Referência ou projeto básico, 

constante no Anexo II deste aviso e deverá ser encaminhada de acordo com o item 5.1. 

6.5.1. A Proposta deverá ser apresentada digitada, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões 

técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, sem cotações alternativas, datada 

e assinada pelo representante legal do licitante ou pelo procurador. 

6.5.2. Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na apresentação 

das propostas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos e 

indenizações de qualquer natureza. 

6.5.3. Deverão estar consignados na proposta: 

6.5.3.1. A nome completo/razão social da proponente, endereço completo/CEP, telefone/fax, e- mail (se 

houver) e CPF/CNPJ do licitante; 

6.5.3.2. Preço unitário por item e valor total em algarismos, expressos em moeda corrente nacional, 

apurados à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 

inflacionária, incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de encargos, impostos, taxas, 

tributos, frete e demais despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral fornecimento do objeto 

da presente licitação; 

6.5.3.3. O preço ofertado é fixo e irreajustável e deverá ser apresentado com precisão de duas casas 

decimais; 

6.5.3.4. Declaração impressa na proposta de que os preços apresentados contemplam todos os custos 

diretos e indiretos referentes ao objeto licitado; 

6.5.3.5. Data da emissão, assinatura do responsável e nome e documentos de identificação do responsável 

pela emissão. 

6.5.3.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

6.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.6.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável. 

6.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

http://www.manduri.sp.gov.br/
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6.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.7.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 

de trabalho vigentes. 

6.8. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, o critério de 

aceitabilidade de preços considerará o seguinte: 

6.8.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de 

aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

6.8.1.1. Aquele que estiver mais bem colocado na disputa, deverá apresentar à Administração, planilha 

que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, para efeito de 

avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

6.8.2. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de 

aceitabilidade de preços será: 

6.8.2.1. O valor global estimado para a contratação. 

6.8.2.2. Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo Contratante, anexa a este 

documento. 

6.8.3. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 50% (cinquenta por 

cento) do valor orçado pela Administração. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.10. Erros no preenchimento da planilha naõ constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela Administração, desde que não haja 

majoração do preço. 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

http://www.manduri.sp.gov.br/
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6.12. Se a proposta vencedora for desclassificado, será examinada a proposta subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.13. Havendo necessidade, o processo poderá ser suspenso para diligências. 

6.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será verificada a habilitação do proponente 

vencedor, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

7. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO  

As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos itens a 

seguir: 

7.1 Habilitação jurídica 

7.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

7.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

7.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.1.4. Sociedade empresária estrangeira, quando autorizada, com atuação permanente no País: portaria de 

autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 

será considerada como sua sede; 

7.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

7.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

7.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

http://www.manduri.sp.gov.br/
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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7.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

7.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (CNDT) 

7.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.2.6. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente 

será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

7.2.6.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

7.2.6.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 

cinco dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor, nos termos do art. 43, § 1º da Lei 

Complementar Federal nº 123/06, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

7.2.6.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 7.2.8.2, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

7.3. Habilitação econômico-financeira: 

7.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

 

8. DA AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

8.1. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à autoridade 

superior para autorização da contratação direta pela autoridade competente, observado o disposto no 

inciso VIII do art. 72 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. A contratação poderá feita por meio de Contrato de Aquisição para o período de 3 (três) meses, 

podendo ser prorrogado nos termos do art. 106 e seguintes da Lei 14.133/2021. 

http://www.manduri.sp.gov.br/
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8.3. A empresa vencedora terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

8.3.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, aceitando a realização de 

assinatura eletrônica por meio de certificado Padrão ICPBrasil, em conformidade com a Medida 

Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, para que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (três) 

dias, a contar da data de seu recebimento. 

8.3.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

8.3.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 

implica o reconhecimento de que: 

8.3.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.3.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

8.3.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 

mesma Lei. 

8.4. As obrigações das partes são aquelas indicadas no Termo de Referência. 

 

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

9.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
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9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

9.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

9.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.11; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 

a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.11, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º). 

9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 
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9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

9.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

9.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160) 

9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal e encaminhamento das 

respectivas sanções ao Tribunal de Contas do Estado. (Art. 161) 

9.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

10. DO PAGAMENTO  

10.1. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto 

do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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10.2. Para realização dos pagamentos, a CONTRATADA deverá manter a regularidade fiscal e trabalhista 

apresentada durante processo de habilitação. 

 

11. RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

Servidor Responsável: Clarisneide Rosely Beraldo de Souza (FISCAL DO CONTRATO) 

Setor: Departamento de Assistência Social 

Cargo/Função: Diretora da Assistência Social 

Servidor Responsável: Ana Paula Arruda Damini (GESTOR DO CONTRATO) 

Setor: Departamento de Educação 

Cargo/Função: Diretora da Educação 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

12.1. Poderá o Município revogar a presente contratação, no todo ou em parte, por conveniência 

administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

12.2. O Município deverá anular a presente contratação, no todo ou em parte, sempre que acontecer 

ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

12.3. A anulação do procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no 

parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

12.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 

12.5. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

12.5.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

12.5.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

12.5.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

12.6. As providências dos subitens anteriores também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

12.7. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 

12.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
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perda do negócio diante da inobservância de quaisquer comunicações emitidas pela Administração, 

pelos meios originalmente divulgados. 

12.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

12.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

12.12. Para assinatura do contrato ou outro instrumento equivalente para o fornecimento do(s) bem(ns) 

ou para execução do serviço o Contratado deverá apresentar para a Administração   Declaração de 

Atualização Cadastral, sendo que o cadastramento deve ser feito dentro do “Portal de Sistemas” do 

TCE/SP, no ícone “CadTCESP” (https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp/), nos termos da Resolução nº 

21/2022 publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo em 24/11/2022. 

12.13. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 

Manduri, 14 de março de 2024. 

 

 

 

 

José Onivaldo Justi  

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Objeto: AQUISIÇÃO DE OVOS DE CHOCOLATE AO LEITE E OUTROS COM PESO 

MÍNIMO DE 250g, PARA SEREM DISTRIBUIDOS AOS ATENDIDOS PELO SCFV 

(IDOSOS E CRIANÇAS/ ADOLESCENTES), AOS ALUNOS DAS UNIDADES ESCOLARES 

DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E AOS ALUNOS MORADORES DE MANDURI 

ATENDIDOS NA APAE DE PIRAJU EM COMEMORAÇÃO A PÁSCOA. 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA AQUISIÇÃO DE OVOS DE CHOCOLATE AO LEITE E 

OUTROS COM PESO MÍNIMO DE 250g, PARA SEREM DISTRIBUIDOS AOS ATENDIDOS 

PELO SCFV (IDOSOS E CRIANÇAS/ ADOLES-CENTES), AOS ALUNOS DAS UNIDADES 

ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E AOS ALUNOS MORADORES DE 

MANDURI ATENDIDOS NA APAE DE PIRAJU EM COMEMORAÇÃO A PÁSCOA, nos 

termos da tabela constante do Estudo Técnico Preliminar, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento: 

1.1.1. O produto acima citado deve estar de acordo com os parâmetros especificados no Estudo 

Técnico Preliminar e Termo de Referência.  

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo. 

 

2. OBJETO 

2.1. Serão ADQUIRIDOS ovos de chocolate ao leite e outros com peso mínimo de 250g., sendo os 

itens que estão descritos na tabela em anexo, sendo com vencimento de no mínimo 6 (seis) meses de 

validade no ato da entrega. 

2.2. O valor global da presente licitação é estimado em R$ 31.942,08. 

2.3. A licitação deverá ser do tipo menor preço global. Para o mapa de preços foram pegos 06 (seis) 

orçamentos em empresas da região por onde se estabeleceu os preços em questão.  

 

3. DAS JUSTIFICATIVAS 

3.1. A PRESENTE AQUISIÇÃO tem como objetivo garantir a contratação de empresa para 

fornecimento de ovos de chocolate ao leite e outros com peso mínimo de 250g, para o Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) Idosos e Criança/Adolescente, o serviço de 

Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) referenciados pela Secretaria de Assistência Social 

do Município de Manduri, através do CRAS, e o Departamento de Educação. 

3.2 O presente objeto se justifica em face ao interesse de incentivar a interação social dos usuários do 

SCFV do Município, visa promover o desenvolvimento que ressaltam aspectos culturais. Importante 

destacar que o principal objetivo é fortalecer as relações familiares e comunitárias, além de promover 

a integração e a troca de experiências entre os participantes, valorizando o sentido de vida coletiva. O 

Departamento Municipal de Educação é responsável por uma série de atividades que visam atender às 

necessidades educativas e culturais dos alunos atendidos na Rede Municipal de Ensino. A Páscoa não 

poderia ficar de fora dos ensinamentos passados aos alunos, onde na semana que antecede a sua 

comemoração, são realizadas diversas atividades diferenciadas para cada turma, que contribuem para o 

aprendizado, o aprofundamento sobre o tema e o desenvolvimento integrado. Sendo a Páscoa uma 
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tradição cultural, o ovo de chocolate é parte integrante dessa cultura, onde a Secretaria de Educação, 

ao final da semana comemorativa que ocorre nas Unidades Escolares, faz o encerramento das 

atividades, com a entrega de ovos de páscoa, a todos os alunos, prática essa, que vem sendo realizada a 

vários anos. 

 

4. LOCAL DE EXECUÇÃO OU ENTREGA DO BEM 

4.1. Os 180 ovos de chocolate ao leite com peso mínimo de 250g, devem ser entregues no 

Departamento de Assistência Social, Rua Rio Grande do Norte n° 659, Manduri - SP. 

4.2 O restante dos ovos de chocolate ao leite (1112), diet (2) e sem lactose (42) de 250g, devem ser 

entregues no Departamento de Educação, Rua Rio Grande do Sul, nº 383, Manduri – SP. 

4.3 A entrega desses materiais deverá ser feita conforme a necessidade da contratante EM ATÉ 03 

DIAS APÓS A RESPECTIVA AUTORIZAÇÃO DO DEPARTAMENTO 

 

5. PRAZO DE ENTREGA OU INÍCIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 

5.1. A entrega de ovos de chocolate ao leite e outros com peso mínimo de 250g, iniciará a partir da 

assinatura DO CONTRATO, de acordo com a necessidade e mediante autorização de fornecimento, 

em até 3 (TRES) dias UTEÍS. 

5.2. A especificação da quantidade de ovos de chocolate ao leite e outros com peso mínimo de 250g a 

serem entregues será feita de imediato após assinatura DO CONTRATO. 

  

6. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

6.1. O recebimento dos 180 ovos de chocolate ao leite com peso mínimo de 250g, terá como 

responsável a Diretora do Departamento de Assistência Social, Sra. Clarisneide Rosely Beraldo de 

Souza, que irá fazer a conferência da mercadoria de acordo com a especificação DO OBJETO, 

observado o constante no item 2.1 do presente termo.  

6.2. O recebimento do restante dos ovos de chocolate ao leite (1112), diet (2) e sem lactose (42) de 

250g, terá como responsável a Diretora do Departamento de Educação, Sra. Ana Paula Arruda 

Damini, que irá fazer a conferência da mercadoria de acordo com a especificação DO OBJETO, 

observado o constante no item 2.1 do presente termo. 

6.3 Em caso de desconformidade de qualquer espécie, o mesmo será devolvido e a empresa terá o 

prazo impreterível de 24 (vinte e quatro) horas para a substituição por um produto em condições 

aceitáveis por parte da administração. 

 

7. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO E NÃO -ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

7.1.O CONTRATO será formalizado pelo período de 03 meses, podendo ser aditivado e/ou 

prorrogado nos termos da Lei 14.133/21. 

 

8. GARANTIA CONTRATUAL 

8.1. Não se aplica. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
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com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis; 

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 

dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da AQUISIÇÃO, no prazo e condições estabelecidas; 

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 

contratada. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Constituem obrigações da Contratada: 

a) entregar os produtos na forma especificada NO ITEM 6; 

b) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de responsabilidade civil 

decorrentes da execução do presente contrato; 

c) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições exigidas na Lei; 

 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. Não será permitido nenhum tipo de subcontratação do objeto. 

 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1. Os recursos para a aquisição de 180 ovos de chocolate ao leite com peso mínimo de 250g serão 

Recursos Livres, consignados na Secretaria de Assistência Social, através de prévio parecer contábil. 

12.2. Os recursos para a aquisição de ovos de chocolate ao leite (1112), diet (2) e sem lactose (42) de 

250g serão Recursos Livres, consignados no Departamento de Educação, através de prévio parecer 

contábil. 

 

Manduri 11 de março de 2024. 

 

____________________________________                 ____________________________________        

Clarisneide Rosely Beraldo de Souza                              Ana Paula Arruda Damini 

Diretora Municipal de Assistência Social                        Diretora Municipal de Educação 

 

DE ACORDO COM TERMO DE REFERÊNCIA: 

 

_______________________________________ 

Jose Onivaldo Justi  

Prefeito Municipal 
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TABELA DE ITENS 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. DEPART. 

01 

Ovos de páscoa de chocolate ao leite, pensando no mínimo de 250 gramas. 

Componentes do produto: Ingredientes do ovo: Ovos de páscoa de chocolate 

ao leite obtido a partir da mistura de derivados de cacau, massa de cacau, 

cacau em pó e ou manteiga de cacau com outros ingredientes, contendo no 

mínimo 25% de sólidos totais de cacau (Resolução – RDC n.º 227 de 

28/08/2003). 

1112 EDUCAÇÃO 

02 

OVOS DE CHOCOLATE SEM LACTOSE, pensando no mínimo de 250 

gramas: Ovo de páscoa composto de chocolate sem lactose. Ingredientes: 

manteiga de cacau, massa de cacau, extrato de soja, sal refinado, edulcorante 

natural, isomalte ou maltitol, polidextrose, emulsificantes: poliricinoleato de 

poliglicerila e lecitina de soja, aroma natural de baunilha e edulcorante 

artificial sucralose, não contendo glúten alérgicos. Este produto deverá ser 

produzido em maquinário exclusivo, onde não possua nenhum contato com 

glúten e leite. Embalado individualmente, em papel aluminizado com fita na 

amarração do ovo. A embalagem deve conter informações sobre o peso e 

data de validade, sendo está de no mínimo 45 (quarenta e Cinco) dias, a 

partir da data de entrega. 

42 EDUCAÇÃO 

03 

Ovo de páscoa composto de chocolate ao leite diet, pesando no mínimo 250 

g. Ingredientes: Cacau, leite em pó integral, soro de leite em pó, edulcorante 

natural maltitol, emulsificantes, lecitina de soja e aromatizante. Embalado 

individualmente, envoltórios em papel aluminizado com fita na amarração 

do ovo, a embalagem deve conter informações sobre o peso e data de 

validade; mínima de vencimento de 45 dias a partir da data da entrega. não 

possua nenhum contato com glúten e leite. Observação para Diabéticos: 

contém glicose, sacarose e frutose naturalmente presentes no cacau e lactose 

naturalmente presente no leite. 

02 EDUCAÇÃO 

04 

Ovos de páscoa de chocolate ao leite 250g. Componentes do produto: 

Ingredientes do ovo: Ovos de Páscoa de chocolate ao leite obtido a partir da 

mistura de derivados de cacau, massa de cacau, cacau em pó e/ou manteiga 

de cacau com outros ingredientes, contendo no mínimo 25% de sólidos totais 

de cacau (Resolução – RDC nº 227 de 28/08/2003). 

180 
ASSIST. 

SOCIAL 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 02/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 146/2024 

Dispensa de licitação conforme art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21 

 

 

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de ovos de chocolate 

ao leite e outros com peso mínimo de 250g, para atender a demanda da 

Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Manduri 

Estado de São Paulo e ao Departamento Municipal de Educação. 

Item Descrição Quant Depart. Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

01 Ovos de páscoa de chocolate ao leite, 

pensando no mínimo de 250 gramas. 

Componentes do produto: Ingredientes 

do ovo: Ovos de páscoa de chocolate 

ao leite obtido a partir da mistura de 

derivados de cacau, massa de cacau, 

cacau em pó e ou manteiga de cacau 

com outros ingredientes, contendo no 

mínimo 25% de sólidos totais de cacau 

(Resolução – RDC n.º 227 de 

28/08/2003). 

1112 Educação   

02 OVOS DE CHOCOLATE SEM 

LACTOSE, pensando no mínimo de 

250 gramas: Ovo de páscoa composto 

de chocolate sem lactose. Ingredientes: 

manteiga de cacau, massa de cacau, 

extrato de soja, sal refinado, 

edulcorante natural, isomalte ou 

maltitol, polidextrose, emulsificantes: 

poliricinoleato de poliglicerila e 

lecitina de soja, aroma natural de 

baunilha e edulcorante artificial 

sucralose, não contendo glúten 

42 Educação   
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alérgicos. Este produto deverá ser 

produzido em maquinário exclusivo, 

onde não possua nenhum contato com 

glúten e leite. Embalado 

individualmente, em papel 

aluminizado com fita na amarração do 

ovo. A embalagem deve conter 

informações sobre o peso e data de 

validade, sendo está de no mínimo 45 

(quarenta e Cinco) dias, a partir da data 

de entrega. 

03 Ovo de páscoa composto de chocolate 

ao leite diet, pesando no mínimo 250 

g. Ingredientes: Cacau, leite em pó 

integral, soro de leite em pó, 

edulcorante natural maltitol, 

emulsificantes, lecitina de soja e 

aromatizante. Embalado 

individualmente, envoltórios em papel 

aluminizado com fita na amarração do 

ovo, a embalagem deve conter 

informações sobre o peso e data de 

validade; mínima de vencimento de 45 

dias a partir da data da entrega. não 

possua nenhum contato com glúten e 

leite. Observação para Diabéticos: 

contém glicose, sacarose e frutose 

naturalmente presentes no cacau e 

lactose naturalmente presente no leite. 

02 Educação   

04 Ovos de páscoa de chocolate ao leite 

250g. Componentes do produto: 

Ingredientes do ovo: Ovos de Páscoa 

de chocolate ao leite obtido a partir da 

mistura de derivados de cacau, massa 

de cacau, cacau em pó e/ou manteiga 

de cacau com outros ingredientes, 

180 Assist. 

Social 
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contendo no mínimo 25% de sólidos 

totais de cacau (Resolução – RDC nº 

227 de 28/08/2003). 

TOTAL  

 

Valor Global da Proposta: R$ XXXX  

Validade da Proposta: 60 dias  

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, 

correrão totalmente por conta da Empresa contratada;  

 

Razão social; Nº do CNPJ:  

Endereço Completo:  

Apresentamos nossa proposta conforme os requisitos, quantidades e 

características constantes do Termo de Referência, anexo I, deste aviso de 

Dispensa de licitação. 

 

Município de XXXXX, _________ de __________ de 2024. 

 

_______________________________________________ 

Assinatura do Responsável / Nome e CPF: 

 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se 

houver.  
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

 

 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

 

 

 

Dispensa de Licitação n° 02/2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

MANDURI, SÃO PAULO, E A PESSOA 

JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO 

............................................................. 

 

 

 

O MUNICÍPIO DE MANDURI, São Paulo, estabelecido à Rua Bahia, nº 233, Bairro Centro, na cidade de Manduri, 

Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ sob o nº 46.223.749/0001-07, neste ato representado pelo Senhor Prefeito, 

......................... (cargo e nome), portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado 

CONTRATANTE, e de outro lado, a pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

............................, estabelecida na cidade de .................................., Estado de São Paulo, doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 

empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 02 / 

2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica nº 02/2024, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

 

                                              CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)    _______________________ 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE OVOS 

DE CHOCOLATE AO LEITE E OUTROS COM PESO MÍNIMO DE 250G, PARA ATENDER A DEMANDA 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE MANDURI ESTADO DE 

SÃO PAULO E AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, nas condições estabelecidas no Termo 

de Referência. 

 

1.2. Objeto da contratação: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DEPART. QUANT. VALOR UNITÁRIO R$ 

01 
Ovos de páscoa de chocolate ao leite, pensando no 

mínimo de 250 gramas. Componentes do produto: 
Educação 1112 

 

http://www.manduri.sp.gov.br/
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Ingredientes do ovo: Ovos de páscoa de chocolate ao 

leite obtido a partir da mistura de derivados de cacau, 

massa de cacau, cacau em pó e ou manteiga de cacau 

com outros ingredientes, contendo no mínimo 25% de 

sólidos totais de cacau (Resolução – RDC n.º 227 de 

28/08/2003). 

02 

OVOS DE CHOCOLATE SEM LACTOSE, pensando 

no mínimo de 250 gramas: Ovo de páscoa composto 

de chocolate sem lactose. Ingredientes: manteiga de 

cacau, massa de cacau, extrato de soja, sal refinado, 

edulcorante natural, isomalte ou maltitol, polidextrose, 

emulsificantes: poliricinoleato de poliglicerila e 

lecitina de soja, aroma natural de baunilha e 

edulcorante artificial sucralose, não contendo glúten 

alérgicos. Este produto deverá ser produzido em 

maquinário exclusivo, onde não possua nenhum 

contato com glúten e leite. Embalado individualmente, 

em papel aluminizado com fita na amarração do ovo. 

A embalagem deve conter informações sobre o peso e 

data de validade, sendo está de no mínimo 45 

(quarenta e Cinco) dias, a partir da data de entrega. 

Educação 42 

 

03 

Ovo de páscoa composto de chocolate ao leite diet, 

pesando no mínimo 250 g. Ingredientes: Cacau, leite 

em pó integral, soro de leite em pó, edulcorante natural 

maltitol, emulsificantes, lecitina de soja e 

aromatizante. Embalado individualmente, envoltórios 

em papel aluminizado com fita na amarração do ovo, 

a embalagem deve conter informações sobre o peso e 

data de validade; mínima de vencimento de 45 dias a 

partir da data da entrega. não possua nenhum contato 

com glúten e leite. Observação para Diabéticos: 

contém glicose, sacarose e frutose naturalmente 

presentes no cacau e lactose naturalmente presente no 

leite. 

Educação 02 

 

04 

Ovos de páscoa de chocolate ao leite 250g. 

Componentes do produto: Ingredientes do ovo: Ovos 

de Páscoa de chocolate ao leite obtido a partir da 

mistura de derivados de cacau, massa de cacau, cacau 

em pó e/ou manteiga de cacau com outros 

ingredientes, contendo no mínimo 25% de sólidos 

totais de cacau (Resolução – RDC nº 227 de 

28/08/2003). 

Assist. 

Social 
180 

 

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Aviso de Contratação Direta; 

1.3.3. A Proposta do contratado. 

 

 

                                  CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO    ____________________ 
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses, contados da data de sua assinatura, consoante artigo 

105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado, por interesse e conveniente da CONTRATANTE, nos termos 

dos artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.1333/2021. 

 

2.2. A prorrogação de que trata o item anterior é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

CONTRATADO. 

 

 

          CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO (art. 92, IV, VII e XVIII)    ____ 

 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

 

                                             CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  ___________________________ 

 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

 

                                                          CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  __________________________________ 

 

5.1. O valor total da contratação e do presente contrato será de R$ ____________________ (___________). 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrente da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, frete, seguro e outros encargos necessários ao cumprimento integral do objeto contratual. 

 

 

                                         CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)_____________   __________ 

 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

 

 

                                               CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)_______________   __________  

 

7.1. O presente contrato é firmado pelo preço certo e ajustado no total de R$ _________, cujos valores unitários se 

verificam da proposta apresentada pela contratada. 

 

7.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias a cada pedido e/ou entrega dos serviços após a emissão da 

nota fiscal desde que devidamente atestada pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Manduri - SP. 

 

7.3. O pagamento se dará a contra apresentação da Nota Fiscal descriminada, devidamente atestada pelo(s) Fiscal 

(ais) do Contrato. 

 

7.4. O pagamento somente será efetuado a representante legal da Contratada. 

 

7.5. Durante o período de vigência do contrato, os preços não serão reajustados. 
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7.6. Os preços do presente contrato são considerados fixos, ressalvadas as hipóteses de reajuste admitidas na forma 

da Lei 14.133/21. 

 

 

                   CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)___________  

 

8.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

h) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste; 

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de recebimento do pedido; 

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

8.2. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

 

                 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)___________ 

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede 

de assistência técnica autorizada; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 
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f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

g) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 

de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

h) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

i) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

j) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

k) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 

contrato; 

l) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 

m) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

n) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

 

 

                           CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)______________ 

 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

 

   CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)___ 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
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i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

 moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, 

calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 5% (cinco por cento). 

 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 

n. 14.133, de 2021. 

 compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
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com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 

com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

 

                 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)______     ___ 

 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 

prazo estipulado para tanto. 

 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 

para a continuidade da execução contratual. 

 

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

 

 

                  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)______     ___ 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da dotação abaixo discriminada: 
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02.00.00 – PODER EXECUTIVO 

02.08.00 – DEPARTAMENTO DE ASSIST. DE DESENVOLVIMENTO 

02.08.01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08.244.0005.2.032 – MANUTENÇÃO DO DPTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

(249) 3.3.90.30.00 – F1 – Material de Consumo 

 

02.00.00 – PODER EXECUTIVO 

02.06.00 – DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 

02.06.01 – ENSINO MUNICIPAL 

12.361.0003.2.014 – MANUTENÇÃO DE DESPESA DO SALÁRIO EDUCAÇÃO 

  (146) 3.3.90.30.00 – F5 – Material de Consumo 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

                         CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)______     ___    ____ 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

 

                                          CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES ______           ___    ___            _ 

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 

                                          CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO ______           ___    ___            _ 

 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 

art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

 

                                          CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º)______           ___    ___            _ 

 

17.1. Fica eleito o Foro de Piraju, Estado de São Paulo, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Manduri, ____ de ______ de 2024. 

_________________________________    ________________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE    Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 
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TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

 

 

     CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Manduri 

     CONTRATADO: _____________ 

     CONTRATO Nº ________. 

     OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de ovos de chocolate ao leite e outros com 

peso mínimo de 250g, para atender a demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social do 

Município de Manduri Estado de São Paulo e ao Departamento Municipal de Educação. Pelo 

presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 
1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme 

dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 

Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da 

Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 

prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser 

comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 

defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA: Manduri, ___ de ___ de 2024 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: José Onivaldo Justi 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 034.186.058-18 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: José Onivaldo Justi 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 034.186.058-18  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: José Onivaldo Justi 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 034.186.058-18  

Assinatura: ______________________________________________________ 
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Pela contratada: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: José Onivaldo Justi 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 034.186.058-18 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome: Ana Paula Arruda Damini 

Cargo: Diretora Municipal da Educação 

CPF: 180.816.278-12 

Assinatura: ______________________________________________________ 

     

DEMAIS RESPONSÁVEIS: 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Fiscalizador 

Nome: Clarisneide Rosely Beraldo de Souza 

Cargo: Diretora da Assistência Social 

CPF: 015.813.658-61 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 

 

(*) O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas 

que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes 

contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por 

processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em 

atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na 

hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados 

como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso 

acrescido pela Resolução nº 11/2021). 
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